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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N° 2.32712017= 

"Regulamenta a obrigatoriedade de realização do 
exame "emissões otoacústicas evocadas — teste 
da orelhinha" nos hospitais e maternidades do 
município de Mimoso do Sul/ES, nos termos da Lei 
Federal n° 12.303 de 02 de agosto de 2010 e dá 
outras providências". 
(Proponente: Mesa Diretora) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l. - Em consonância com as disposições constantes na Lei Federal n° 
12.303/2010, é obrigatória a realização gratuita do exame de "Emissões Otoacústicas 
Evocadas - Teste da Orelhinha", nos recém-nascidos em todos os hospitais e 
maternidades da Rede Pública e Privada, ou conveniada com o Sistema Único de 
Saúde no âmbito do Município de Mimoso do Sul/ES, para que possa diagnosticar de 
doenças auditivas. 

§ 10. - O teste será realizado pelo estabelecimento onde for realizado o parto, 
em conjunto com os demais exames de rotina, antes de ser concedida alta médica para 
liberação do recém-nascido. 

§ 2°. - Os hospitais e as maternidades integrantes da Rede Pública e Privada 

ficam obrigados a disponibilizarem o teste retratado nesta lei. 

§ 3°. - Os responsáveis pelos recém-nascidos deverão receber, no momento da 
alta médica, relatório completo dos exames e procedimentos realizados, contendo seu 
resultado, esclarecimentos e orientações quanto à conduta a ser adotada. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Art. 2°. - Nas situações de diagnóstico positivo, deverão os pacientes serem 
encaminhados para o devido tratamento com intervenção fonoaudiológica, na rede 
pública de saúde. 

Parágrafo Único- Em havendo diagnóstico positivo, o hospital ou maternidade 
da Rede Pública ou Privada deverá providenciar toda documentação que se fizer 
necessária para que o recém-nascido possa iniciar o tratamento de maneira imediata. 

Art. 3°. - Incumbe ao Poder Público Municipal promover campanhas para fins de 
esclarecimento à população a respeito da realização do exame de que trata esta lei. 

Art. 4°. - Compete à Secretaria Municipal de Saúde fiscalizar os hospitais e as 
maternidades da Rede Pública e Privada deste município, quanto ao devido 
cumprimento dos termos desta lei. 

Art. 5°. -O descumprimento do disposto nesta lei, sujeitará o infrator à multa no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por recém-nascido que tiver alta médica sem 
que tenha passado pelo exame de "Emissões Otoacústicas Evocadas - Teste da 
Orelhinha", sempre observando o princípio do devido processo legal, ampla defesa e o 
contraditório. 

Art. 6°. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Município de Mimoso do Sul - ES, em 15 de março de 2017. 

ANGELO GUARÇ6NI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MIMOSO DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
ADIAMENTO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N° 005/2017. 
A Prefeitura Municipal de Mimoso do 
Sul/ES, através de sua Pregoeira 
Oficial, COMUNICA, aos interessados 
no PREGÃO PRESENCIAL N° 
005/2017, destinado à contratação de 
empresa para executar serviços de 
transporte escolar, previsto para o dia 
27/03/2017. às 08h30min, fica ADIADO 
para o dia 04/04/2017, às 08h30min, 
mantido o endereço de realização. 
Motivo: Alteração no Edital. 
Mimoso do Sul-ES, 21 de Março de 
2017. 
ALMIRA XAVIER DA SILVA 
Pregoeira da PMMS 

CONVOCAÇÃO N° 003/2017  

O Departamento de Compras da 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

torna público, que estará recebendo até 

o dia 24 de março de 2017 das 7:00 até 

ás 13:00 hs, o orçamento estimativo 

para aquisição de material de consumo 

hospitalar(Saúde da Família) a ser 

realizado pelo Municipio de Mimoso do 

Sul. 

As empresas interessadas deverão 

entrar em contato através do telefone: 

(28) 3555-4592 ou pelos e-maíls: 

comprasm imosodosu l(qm ail .com  

Mimoso do Sul — ES, 17 de Março de 

2017. 

PRISCILA DA SILVA HONÕRIO 
Diretora do Departamento de Compras 

CONVOCAÇÃO N° 004/2017  

O Departamento de Compras da 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

torna público, que estará recebendo até 

o dia 24 de março de 2017 das 7:00 até 

ás 13:00 hs, o orçamento estimativo 

para aquisição de material de consumo 

hospilar odontológico a ser realizado 

pelo Município de Mimoso do Sul. 

As empresas interessadas deverão 

entrar em contato através do telefone: 

(28) 3555-4592 ou pelos e-mails: 

comprasmimosodosuft5qmail.com   

Mimoso do Sul — ES, 17 de Março de 

2017. 

PRISCILA DA SILVA HONÓRIO 
Diretora do Departamento de Compras 

= LEI N° 2.326/2017= 

"Institui a 'Semana Municipal de 
Incentivo ao Uso Racional e 
Sustentável da Água' no Município de 
Mimoso do Sul/ES e dá outras 
providências". 
(Proponentes: Vereadores Paulo 
Renato Barros e Peter Nogueira da 
Costa) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO 
DO SUL, ESTADO DO ESPíRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica instituida e incluída no 
Calendário Oficial de Eventos do 
Município de Mimoso do Sul/ES a 
"Semana Municipal de Incentivo ao Uso 
Racional e Sustentável da Água", a ser  

realizada, anualmente, ria semana do 
dia 22 de março (Dia Mundial da Agua). 

Art. 2. - Durante a Semana de que 
trata esta lei, serão promovidas 
palestras, cursos e outras ações 
educativas acerca da importância do 
uso racional e sustentável da água, em 
toda a Rede de Ensino do Município de 
Mimoso do Sul/ES, com o envolvimento 
da escola, família e sociedade. 

Art. 3. - As ações ciladas no artigo 
anterior, serão implementadas na forma 
de campanhas institucionais, 
seminários, palestras, visitas às 
estações de tratamento e distribuição de 
água, atividades artísticas e culturais e 
outras formas julgadas convenientes, 
objetivando promover a conscientização 
geral da população sobre a importância 
da preservação e do uso sustentável da 
água. 

Art. 4. - As despesas com a execução 
da presente lei correrão por conta da 
verba orçamentária própria. 

Art. 5°. - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Município de Mimoso do Sul/ES, em 15 
de março de 2017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

= LEI N° 2.327/2017= 

"Regulamenta a obrigatoriedade de 
realização do exame "emissões 
otoacústicas evocadas — teste da 
orelhinha" nos hospitais e 
maternidades do município de 
Mimoso do Sul/ES, nos termos da Lei 
Federal n 12.303 de 02 de agosto de 
2010 e dá outras providências". 
(Proponente: Mesa Diretora) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO 
DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 
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Faço saber que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. - Em consonância com as 
disposições constantes na Lei Federal 
n" 12.303/2010, é obrigatória a 
realização gratuita do exame de 
"Emissões Otoacústicas Evocadas - 
Teste da Orelhinha", nos recém-
nascidos em todos os hospitais e 
maternidades da Rede Pública e 
Privada, ou conveniada com o Sistema 
Unico de Saúde no âmbito do Municipio 
de Mimoso do Sul/ES, para que possa 
diagnosticar de doenças auditivas. 

§ 1°. - O teste será realizado pelo 
estabelecimento onde for realizado o 
parto, em conjunto com os demais 
exames de rotina, antes de ser 
concedida alta médica para liberação do 
recém-nascido. 

§ 2°. - Os hospitais e as maternidades 
integrantes da Rede Pública e Privada 
ficam obrigados a disponibilizarem o 
teste retratado nesta lei. 

§ 3°. - Os responsáveis pelos recém-
nascidos deverão receber, no momento 
da alta médica, relatório completo dos 
exames e procedimentos realizados, 
contendo seu resultado, 
esclarecimentos e orientações quanto à 
conduta a ser adotada. 

Ad. 2°. - Nas situações de diagnóstico 
positivo, deverão os pacientes serem 
encaminhados para o devido tratamento 
com intervenção fonoaudiológica, na 
rede pública de saúde. 

Parágrafo Único- Em havendo 
diagnóstico positivo, o hospital ou 
maternidade da Rede Pública ou 
Privada deverá providenciar toda 
documentação que se fizer necessária 
para que o recém-nascido possa iniciar 
o tratamento de maneira imediata. 

Ad. 3". - Incumbe ao Poder Público 
Municipal promover campanhas para 
fins de esclarecimento à população a 
respeito da realização do exame de que 
trata esta lei. 

Art. 4°. - Compete à Secretaria 
Municipal de Saúde fiscalizar os 
hospitais e as maternidades da Rede 
Pública e Privada deste município, 
quanto ao devido cumprimento dos 
termos desta lei. 

Art. 5°. -O descumprimento do disposto 
nesta lei, sujeitará o infrator à multa no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
por recém-nascido que tiver alta médica 
sem que tenha passado pelo exame de 
Emissões Otoacústicas Evocadas - 

Teste da Orelhinha", sempre 
observando o principio do devido 
processo legal, ampla defesa e o 
contraditório. 

Art. 6°. - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Município de Mimoso do Sul - ES, em 
15 de março de 2017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.327/2017= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 
aprovado a Lei N°. 2.327 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 
sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 
Em   l5Jo3  J?1'r  

Angelo Guarçoni Junior 
Prefeito Municipal 

"Regulamenta a obrigatoriedade de realização 
do exame "emissões otoacústicas evocadas — 
teste da orelhinha" nos hospitais e 
maternidades do município de Mimoso do 
Sul/ES, nos termos da Lei Federal n° 12.303 de 
02 de agosto de 2010 e dá outras providências". 
(Proponente: Mesa Diretora) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l. - Em consonância com as disposições constantes na Lei Federal n° 
12.303/2010, é obrigatória a realização gratuita do exame de "Emissões 
Otoacústicas Evocadas - Teste da Orelhinha", nos recém-nascidos em todos os 
hospitais e maternidades da Rede Pública e Privada, ou conveniada com o Sistema 
Único de Saúde no âmbito do Município de Mimoso do Sul/ES, para que possa 
diagnosticar de doenças auditivas. 

§ lv'. - O teste será realizado pelo estabelecimento onde for realizado o parto, 
em conjunto com os demais exames de rotina, antes de ser concedida alta médica 
para liberação do recém-nascido, 

§ 2°. - Os hospitais e as maternidades integrantes da Rede Pública e Privada 
ficam obrigados a disponibilizarem o teste retratado nesta lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

§ 3°. - Os responsáveis pelos recém-nascidos deverão receber, no momento 
da alta médica, relatório completo dos exames e procedimentos realizados, 
contendo seu resultado, esclarecimentos e orieritações quanto à conduta a ser 
adotada. 

Art. 2°. - Nas situações de diagnóstico positivo, deverão os pacientes serem 
encaminhados para o devido tratamento com intervenção fonoaudiológica, na rede 
pública de saúde. 

Parágrafo Único- Em havendo diagnóstico positivo, o hospital ou 
maternidade da Rede Pública ou Privada deverá providenciar toda documentação 
que se fizer necessária para que o recém-nascido possa iniciar o tratamento de 
maneira imediata. 

Art. 30•  - Incumbe ao Poder Público Municipal promover campanhas para fins 
de esclarecimento à população a respeito da realização do exame de que trata esta 
lei. 

Art. 4°. - Compete à Secretaria Municipal de Saúde fiscalizar os hospitais e as 
maternidades da Rede Pública e Privada deste município, quanto ao devido 
cumprimento dos termos desta lei. 

Art. 5°. -O descumprimento do disposto nesta lei, sujeitará o infrator à multa 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por recém-nascido que tiver alta médica 
sem que tenha passado pelo exame de "Emissões Otoacústicas Evocadas - Teste 
da Orelhinha", sempre observando o princípio do devido processo legal, ampla 
defesa e o contraditório. 

Art. 6°. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 13 de março de 2017. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI N°  O iC/  2017 

Regulamenta a obrigatoriedade de realização do 
exame "emissões otoacústicas evocadas — teste da 
orelhinha" nos hospitais e maternidades do município 
de Mimoso do Sul/ES, nos termos da Lei Federal n° 
12.303 de 02 de agosto de 2010 e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL aprovou e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°. Em consonância com as disposições constantes na Lei Federal n° 

12.303/2010, é obrigatória a realização gratuita do exame de "Emissões 
Otoacústicas Evocadas - Teste da Orelhinha", nos recém-nascidos em todos os 
hospitais e maternidades da Rede Pública e Privada, ou conveniada com o Sistema 
Único de Saúde no âmbito do Município de Mimoso do Sul/ES, para que possa 

diagnosticar de doenças auditivas. 

§10. O teste será realizado pelo estabelecimento onde for realizado o parto, em 
conjunto com os demais exames de rotina, antes de ser concedida alta médica para 
liberação do recém-nascido. 

§2. Os hospitais e as maternidades integrantes da Rede Pública e Privada ficam 

obrigados a disponibilizarem o teste retratado nesta lei. 

§30. Os responsáveis pelos recém-nascidos deverão receber, no momento da alta 

médica, relatório completo dos exames e procedimentos realizados, contendo seu 
resultado, esclarecimentos e orientações quanto à conduta a ser adotada. 

Art. 20.  Nas situações de diagnóstico positivo, deverão os pacientes serem 

encaminhados para o devido tratamento com intervenção fonoaudiológioca, na rede 

pública de saúde. 

Parágrafo Único: Em havendo diagnóstico positivo, o hospital ou maternidade da 

Rede Pública ou Privada deverá providenciar toda documentação que se fizer 
necessária para que o recém-nascido possa iniciar o tratamento de maneira 

imediata. 
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Sa1e-daessões, 02 de Março de 2017. 

Sebastião Renat Cabral 
•re d- te 

Paulo Renato Barros 
Vice-Presidente 

1 
Marc' oreira Escarpini Luciano Gonçlves Beiloti 

1° Secretário 2° Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Art. 30•  Incumbe ao Poder Público Municipal promover campanhas para fins de 
esclarecimento à população a respeito da realização do exame de que trata esta lei. 

Art. 4°. Compete à Secretaria Municipal de Saúde fiscalizar os hospitais e as 
maternidades da Rede Pública e Privada deste município, quanto ao devido 
cumprimento dos termos desta lei. 

Art. 50•  o descumprimento do disposto nesta lei, sujeitará o infrator à multa no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por recém-nascido que tiver alta médica sem 
que tenha passado pelo exame de "Emissões Otoacústicas Evocadas - Teste da 
Orelhinha", sempre observando o princípio do devido processo legal, ampla defesa 
e o contraditório. 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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ESTADODOESPíRITOSANTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL/ES. 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 

FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei n°:  010/2017. 

Interessado:  Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mimoso do Sul. 

Ementa:  "Regulamenta a obrigatoriedade de realização do exame emissões 

otoacústicas evocadas - teste da orelhinha, nos hospitais e maternidades do 

município de Mimoso do Sul/ES, nos termos da Lei Federal n° 12.303 de 02 de 

agosto de 2010 e dá outras providências". 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 010/2017 de autoria da Mesa Diretora desta 

Câmara Municipal, versa sobre a obrigatoriedade de realização do exame de 

emissões otoacústicas evocadas, regulamentando no âmbito deste município, a 

aplicação dos termos da Lei Federal n° 12.303/2010, que trata da obrigatoriedade 

de realização deste exame. Conta com 06 (seis) artigos dispostos em duas laudas. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteiro teor do Projeto de Lei n° 010/20 17, 

concluo pela constitucionalidade do mesmo, tendo em vista o disposto no artigo 

34, caput, artigo 11, inciso II e artigo 44, todos da Lei Orgânica do Município, bem 

como por não se tratar de matéria de inciativa do Prefeito, prevista no rol do 

artigo 47 também da Constituição Municipal. 

Além disso, vale destacar que a matéria em questão é uma regulamentação de 

obrigação imposta por Lei Federal, trazendo em seu bojo todos os meios 

necessários para a disponibilização deste importante exame para todos os 

cidadãos do município. 



rucoJL—M -cos Vasoncelos Lopes 
Relator Relator 

IPn1  

ESTADODOESPÍRITOSANTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL/ES. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 010/2017, uma 

vez que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações 

constitucionais vigentes. 

Sala das Comissões, em 09 de março de 2017. 
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